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LIMITES NO PODER DE DIREÇÃO E DE CONTROLE DO EMPREGADOR 

 

Thaís Cunha Menezes1 

 

RESUMO 

 

O objetivo neste artigo de revisão consiste em identificar os limites do poder diretivo 
e de controle do empregador nas relações trabalhistas. Há controvérsias referentes 
ao poder de direção do empregador e seus limites no poder de controle. Tanto o 
empregado quanto o empregador têm, estabelecidos legalmente, direitos o 
obrigações, todavia, embora existam princípios peculiares ao Direito Trabalhista, 
interessa definir o poder de direção do empregador, bem como até que ponto este 
pode exercer controle sobre seus funcionários. Conclui-se que o poder de direção e 
de controle do empregador é limitado, pois, autoritarismo e exacerbação consistem 
em práticas incoerentes a princípios estabelecidos pela Constituição Federal 
Brasileira, no que se refere à dignidade da pessoa humana. 
 
Palavras-chave: Empregador. Poder diretivo. Poder de controle. Limites. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Assim como ocorre no cotidiano social, no sentido de impor restrições 

com vistas ao convívio entre os seres humanos, nos vários aspectos da vida, as 

relações trabalhistas devem se submeter a determinados limites, sem os quais, 

principalmente o empregado poderia sofrer danos. Nesse sentido, o tema proposto 

trata dos limites impostos ao poder diretivo e de controle do empregador. Destaque-

se que o empregador detém, ainda, poderes de organização e disciplinar, os quais 

não são brevemente definidos no presente estudo, que tem como foco os poderes 

de direção e de controle. 

Segundo a doutrina, o poder de direção diz respeito à determinação de 

tarefas que os empregados exercerão, enquanto o poder de controle refere-se à 

fiscalização da execução dessas tarefas. Na relação de emprego, a autoridade 

conferida ao empregador não significa autoritarismo caracterizado pelo rigor do seu 

poder diretivo, que pode ser constatado em algumas práticas, a exemplo do assédio 

moral. Este, embora, num primeiro momento, mostre-se inócuo, opõe-se à moral e
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ao ordenamento jurídico, vez que se torna devastador, devido à repetição e 

sistematização de sua prática. 

O objetivo deste estudo é identificar os limites do poder diretivo e de 

controle do empregador nas relações trabalhistas. 

É de significativa relevância delinear a limitação do poder diretivo e de 

controle do empregador, sobretudo na perspectiva do princípio da dignidade da 

pessoa humana, vez que, com fundamento neste, as condições de trabalho devem 

ser dignas sob a ótica pessoal e em relação ao ambiente de trabalho, a fim de que o 

empregado se realize profissionalmente. 

Assim, surgem os seguintes questionamentos: Quais são os poderes de 

direção e de controle do empregador? Em que se fundamentam os limites a esses 

poderes? Qual é a solução para o conflito de direitos do empregador e do 

empregado? 

O método de abordagem desta pesquisa é o dialético, que “partindo das 

teorias e leis, na maioria das vezes prediz a ocorrência dos fenômenos particulares”. 

Em relação aos objetivos, a pesquisa é exploratória, por ter como fim evidenciar o 

problema, aprofundando-se sobre os objetos de estudo, e descritiva, porque visa 

descrever as características de um fenômeno ou estabelece relações entre eles. No 

que se refere à abordagem, a pesquisa é qualitativa, por se basear em análises de 

compreensão de interpretação do problema. Quanto aos objetos, a pesquisa é 

bibliográfica, que inclui livros e artigos como fontes de pesquisa; e documental, que 

incluem as fontes sem tratamento analítico: leis e jurisprudências. 

 

2 PRINCÍPIOS GERAIS E ESPECÍFICOS DO DIREITO DO TRABALHO 

 

Os princípios que informam a ordem jurídica que compor a norma jurídica 

a ser editada devem, sempre, ser considerados no processo jurídico, de modo que 

são inaceitáveis leis incompatíveis com os princípios estruturais do ramo jurídico 

pertinente. No mesmo sentido, cumpre ao operador do Direito, em se tratando de 

aplicar a lei em caso concreto, saber interpretar a norma de acordo com os 

princípios informadores da ciência jurídica (VILLELA, 2010). 

Villela (2010, p. 46) assim define os princípios: 
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[...] são as diretrizes fundamentais, as proposições básicas de uma 
determinada ciência. [...] os alicerces de um fenômeno científico. Na 
seara jurídica, [...] constituem aquelas ideias estruturais que 
sustentam todo o arcabouço inerente a um ramo do Direito. A 
autonomia do Direito se verifica quando da existência de regras, 
princípios e institutos próprios. 

 

A partir da definição exposta, mostra-se claro que princípio consiste no 

enunciado lógico que baseia toda a ordem jurídica, no sentido de completar 

quaisquer lacunas e de prover a falta de normas que não sobrevêm do Estado. 

O sistema jurídico formado pelo ramo justrabalhista tem sua direção 

assinalada pela unidade de seus princípios, regras e instituto, conferindo-lhe, assim, 

um valor finalístico. A força desse valor e direção encontra-se “no núcleo basilar de 

princípios específicos do Direito do Trabalho, tornando excetivas normas 

justrabalhistas vocacionadas a imprimir padrão restritivo de pactuação das relações 

empregatícias” (DELGADO, 2014, p. 54). 

A importância dos princípios pode ser constatada no art. 8º da 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), verbis: 

 

Art. 8º - As autoridades administrativas e a Justiça do Trabalho, na 
falta de disposições legais ou contratuais, decidirão, conforme o 
caso, pela jurisprudência, por analogia, por equidade e outros 
princípios e normas gerais de direito, principalmente do direito do 
trabalho, e, ainda, de acordo com os usos e costumes, o direito 
comparado, mas sempre de maneira que nenhum interesse de 
classe ou particular prevaleça sobre o interesse público. 
Parágrafo único - O direito comum será fonte subsidiária do direito do 
trabalho, naquilo em que não for incompatível com os princípios 
fundamentais deste (BRASIL, 1943). (Grife-se). 

 

Tendo em vista ao considerável rol de princípios do Direito e do Direito do 

Trabalho, apenas alguns se encontram mencionados neste estudo. Dos princípios 

gerais, destaquem-se: da dignidade da pessoa humana, da valorização social do 

trabalho, da justiça social, da igualdade (ou da não discriminação), da boa-fé, da 

função social do contrato etc. 

Dentre os princípios especiais do Direito do Trabalho, destaque-se: da 

proteção (ou princípio tutelar e denominações análogas); da norma mais favorável; 

da irrenunciabilidade dos direitos trabalhistas (ou da indisponibilidade dos direitos 

trabalhistas); da continuidade da relação de emprego; da primazia da realidade 

sobre a forma etc. (DELGADO, 2014). 
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Todavia, não obstante a relevância de todos, é o princípio da dignidade 

da pessoa humana, base da República Federativa do Brasil e dos direitos humanos, 

o delimitador da solução dos conflitos entre os direitos fundamentais. Isto se deve a 

sua função hermenêutica, operando na interpretação de todo o ordenamento 

jurídico. Segundo Piovesan (2012, p. 151), “o valor da dignidade da pessoa humana 

impõe-se como critério e parâmetro de valoração a orientar a interpretação e 

compreensão do sistema constitucional”. 

 

3 PODERES DO EMPREGADOR 

 

3.1 Conceito, Espécies e Natureza Jurídica 

 

A instituição dos poderes do empregador dá-se quando é firmado um 

contrato de trabalho entre esse e o empregado.  Em termos doutrinários, contrato 

individual de emprego é definido, devendo 

 

corresponder aos sujeitos de cuja relação jurídica é instrumento, 
repousa nos mesmos elementos essenciais da ‘pessoalidade, 
onerosidade, permanência e subordinação’. A eles se acrescenta a 
informalidade obviamente aceita pelo Direito do Trabalho, que o 
reconhece até na sua celebração tácita (PINTO, 2006, p. 161). 

 

O conceito legal de contrato de trabalho, de outra forma, encontra-se no 

art. 447, caput, da CLT: “Contrato individual de trabalho é o acordo tácito ou 

expresso, correspondente à relação de emprego”. 

Fica evidente que o contrato individual de trabalho é o acordo de 

vontades, tácito, ou expresso, em que uma pessoa física (empregado), compromete-

se, mediante o pagamento de uma contraprestação salarial, prestar trabalho não 

eventual e subordinado em proveito de outra pessoa física ou jurídica (empregador). 

Na lição de Villela (2010, p. 145), poder, em termos empregatícios 

consiste 

 

[no] conjunto de prerrogativas legalmente asseguradas à figura do 
empregador no contexto da relação de emprego quanto à direção, 
regulamentação, fiscalização e disciplina da atividade empresarial e 
da própria prestação dos serviços. 
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Isto se deva ao fato de que o empregador assume riscos da atividade 

econômica, de modo que, a CLT, em seu art. 2º, caput, garante-lhe um conjunto de 

vantagens, a fim de que possa exercer a organização e a fiscalização da estrutura e 

da dinâmica empresarial, sendo esta uma das normas que citam, indiretamente, o 

poder empresarial, pois: 

 

Não há no ordenamento jurídico brasileiro regra ou conjunto de 
regras que disponham explicitamente sobre o fenômeno do poder 
empregatício. [O qual] decorre, portanto, do próprio caráter 
sinalagmático do contrato de trabalho, de onde se extraem direitos e 
obrigações recíprocas entre as partes contratantes (VILLELA, 2010, 
p. 145). 

 

Nesse sentido, Barros (2009, p. 583) leciona que: “A legislação brasileira 

não faz referência ao regulamento da empresa, sendo escasso o uso de normas 

emanadas do empregador. Lembre-se, entretanto, que, ao introduzi-lo, o 

empregador se auto-obriga”, vez que o regulamento “longe de se constituir num 

instrumento policialesco, transmudou-se num diploma que assegura – também – 

obrigações ao doador de trabalho” (PRUNES, apud BARROS, 2009, p. 583). 

Conforme Pinto (2006), o poder é elemento intrínseco à organização, 

podendo-se asseverar que não há poder sem hierarquia, tampouco esta sem 

disciplina. Considerando que, por definição, a empresa é uma organização, o poder 

do dirigente surge de sua origem, com o sentido absoluto que caracteriza o poder da 

criação. Uma vez emergido, o poder estrutura-se e ramifica-se até atingir, de forma 

sistêmica, toda a organização. 

Ainda segundo esse doutrinador, o poder assim se desdobra: 

 

a) poder para organizar a empresa (poder de criação); 
b) poder para regulamentar e fiscalizar a execução da atividade 
(poder de direção); 
c) poder para disciplinar a execução da atividade e sancionar 
transgressões dos executores (poder disciplinar) (PINTO, 2006, p. 
266). 

 

No mesmo sentido, Barros (2009, p. 583) cita que o poder do empregador 

classifica-se em poder diretivo, disciplinar, regulamentar e de fiscalização, 

esclarecendo que: 
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A autoridade do empregador exterioriza-se pelo poder de direção e 
torna-se efetiva pelo poder disciplinar. Outros autores alinham a 
estes dois poderes o poder regulamentar e o consideram como 
manifestação da autoridade empresarial, que se configura como um 
poder de legislar no âmbito da empresa. (Grifo do original). 

 

Nota-se, nas classificações consideradas pelos doutrinadores, que os três 

poderes citados são manifestações do poder absoluto (poder de criação da 

empresa). Assim, poder de direção “é aquele pelo qual o empregador tem direito de 

dirigir sua atividade da forma que melhor lhe aprouver” (BRANCHIER; BRANCHIER, 

2006, p. 165). 

O poder diretivo “investe o empregador na prerrogativa de traçar as normas 

de conduta interna” (PINTO, 2006, p. 267), instituindo-se na “fonte da esfera de 

aplicação mais limitada, referindo-se somente a uma determinada empresa” 

(SANSEVERINO, apud PINTO, 2006, p. 267). 

De tal modo, o poder de direção expressa-se, basicamente, por um 

regulamento interno, podendo ser, ao mesmo tempo, um modo “de auto-limitação 

desse mesmo poder de direção, à semelhança, mutatis mutandis, de uma 

Constituição outorgada por um monarca e que deve ser por ele próprio respeitada, 

sem quaisquer alterações arbitrárias e inopinadas” (SILVA, apud PINTO, 2006, p. 

267). 

Na lição de Martins (2015), o poder de controle, ou de fiscalização, 

expressa-se pelo direito do empregador fiscalizar as tarefas profissionais de seus 

empregados, o que se justifica pela necessidade do empregador ter ciência de que 

as funções e as atividades creditadas pelo mesmo ao empregado estão sendo 

exercidas de fato e na forma como lhe foram delineadas. 

O poder de controle, no sentido estrito, constituinte do poder diretivo, 

apresenta características do poder de gestão da empresa que são distribuir, dirigir, 

orientar e fiscalizar a prestação do trabalho, de modo que deve adequar a prestação 

de trabalho às necessidades da empresa (MARTINS, 2015). 

Cabe lembrar que “o poder de fiscalização nada mais é do que uma das 

faculdades compreendidas no conteúdo do poder diretivo [...]”, é função de controle, 

a qual abrange, p. ex.: revistas e marcação do cartão ponto (BARROS, 2009, p. 

583). (Grifo do original). 
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Conforme a mesma autora, a natureza jurídica do poder de direção é 

explicada por duas vertentes doutrinárias: direito potestativo e direito-função. A 

primeira vertente assim preceitua: 

 

[...] é o que habilita uma pessoa a estabelecer uma relação jurídica 
com outra ou a determiná-la especificamente em seu conteúdo, 
modificá-la ou extingui-la mediante uma declaração de vontade 
unilateral. E a outra parte tem que aceitar e tolerar a modificação 
jurídica e a invasão súbita em sua própria esfera jurídica (LARENZ, 
apud BARROS, 2009, p, 584). 

 

Já a atribuída natureza de direito-função consiste “na imposição do 

exercício de uma função pela norma jurídica a alguém, com o que o titular o direito 

passa a ter obrigações” (NASCIMENTO, 2003, p. 213). 

A respeito da natureza jurídica de direito-função do poder diretivo, Barros 

(2009, p. 585) assevera que 

 

Essa teoria está em consonância com a função social do contrato, 
reconhecido pelo art. 421 do Código Civil de 2002, aplicável 
subsidiariamente ao Direito do Trabalho, por força do art. 8º da CLT. 
Ora, a função social mitiga o princípio da autonomia contratual. 
Como o poder diretivo do empregador emana do contrato, aquele 
também deverá ser exercido com restrições. [...] O direito-função [...] 
poderá ocorrer não só na esfera pública como também na esfera 
privada, ou seja, na empresa, nas sociedades, na família etc. Os 
titulares da função estão a serviço de pessoas físicas. 

 

 

4 LIMITES NO PODER DIRETIVO E DE CONTROLE DO EMPREGADOR 

 

De acordo com a vertente da natureza jurídica de direito-função do poder 

diretivo, o exercício deste possui limites externos – aqueles impostos pela 

Constituição Federal, por outras leis, pelo contrato, pelas normas coletivas – e um 

limite interno, que deverá ser exercido de boa-fé e de forma regular (BARROS, 

2009; MARTINS, 2011). 

Na medida em que os limites internos são peculiares à natureza do 

direito, proibindo toda e qualquer conduta abusiva, vez que deve fundar-se na boa-

fé, os externos consistem na ordem pública, que se pauta em valores efetivos para a 



 
 

 

8 

 

salvaguarda da ordem social. Assim, o direito de propriedade é garantido pela Carta 

Magna vigente, no seu art. 5º, XXII, quando atender a sua função social. 

Em se tratando da função social da propriedade rural, conforme a 

Constituição de 1988, ela é exercida quando “[...] atende, simultaneamente, segundo 

critérios e graus de exigência estabelecidos em lei [...], os requisitos contidos no 

dispositivo (art. 186)”, cabendo destacar: “III - observância das disposições que 

regulam as relações de trabalho; IV - exploração que favoreça o bem-estar dos 

proprietários e dos trabalhadores”. Assim, a propriedade e função social desta são 

previstas como princípios da ordem econômica, tendo em vista seu vínculo aos 

desígnios de justiça social e o fato de ser instituída na valorização do labor. 

Viana (2005) apresenta alguns limites constitucionais ao poder diretivo do 

empregador que, com base no art. 5º da CF/1988, não pode: discriminar o 

trabalhador (incisos I e VIII); obrigá-lo a fazer ou não fazer senão em virtude de lei 

(inciso II); submetê-lo a tortura e a tratamento desumano ou degradante (inciso III); 

impedir a manifestação do seu pensamento (inciso IV); violar a sua liberdade de 

consciência e crença (inciso VI); bem como a sua intimidade, honra, imagem e vida 

privada (inciso X); obrigá-lo a associar-se ou impedi-lo de o fazer (incisos XVI, XVII e 

XX); obstar o acesso à justiça (incisos XXXIV e XXXV). 

Conforme Toss (2012, p. 57): 

 

Em consonância com o princípio da igualdade, a legislação pátria 
repudia discriminações atentatórias aos direitos fundamentais dos 
trabalhadores. A Constituição Federal de 1988 consagra o princípio 
da igualdade nas dimensões formal (igualdade perante a lei, art. 5º, I) 
e material (igualdade na lei, art. 3º, IV). 

 

Nesse sentido, os limites externos são os demais direitos fundamentais, 

devendo ser respeitado o equivalente direito de outrem. Havendo colisão entre bens 

juridicamente protegidos, cabe promover um ajuizamento em conformidade com os 

princípios atuais da hermenêutica constitucional, considerando os princípios da 

unidade – quando a Carta Magna é interpretada como um sistema integrado – da 

concordância prática – quando, com base na máxima observância e menor restrição, 

os valores devem ser harmonizados – e da proporcionalidade, ou seja, devem ser 

observadas necessidade, adequação e proporcionalidade stricto sensu. Examina-se 

o peso ou relevância dos princípios em conflito, buscando, inicialmente, a 
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coexistência entre eles. Quando não é possível, deve ser analisado o menor 

sacrifício possível (SARMENTO, 2006). 

De acordo com Souza (2009, p.1): 

 

Dada a relevância da proteção à dignidade da pessoa humana e ao 
núcleo essencial dos direitos fundamentais na sociedade 
contemporânea, a ordem pública agregou novas dimensões, 
ampliando o seu conteúdo. O indivíduo não pode renunciar ou dispor 
da tutela à sua dignidade, que tem caráter absoluto. Na promoção da 
tutela, é irrelevante o consentimento do indivíduo, pois não visa 
somente à proteção da pessoa em si, e sim da espécie humana. 

 

Dignidade é definida por Sarlet (2006, p. 118) como “uma qualidade 

intrínseca da pessoa humana, é algo que simplesmente existe, sendo irrenunciável e 

inalienável, na medida em que constitui elemento que qualifica o ser humano como 

tal e dele não pode ser destacado”. 

O princípio da dignidade da pessoa humana é essencial dos direitos 

humanos do sistema constitucional moderno, difundindo valores, em diferentes 

modulações, para quase todos os direitos fundamentais insculpidos na Constituição 

Federal. Apesar de a dignidade não se esgotar nos direitos fundamentais, sua 

concretização é indispensável para ser respeitada (PIOVESAN, 2012). 

Romita (2009) lembra que os direitos fundamentais desempenham dupla 

função: limitar o exercício do poder do empregador no curso da relação de emprego 

e representar barreira oposta à flexibilização das condições de trabalho mediante 

negociação coletiva. Esse jurista acrescenta que: 

 

Os direitos fundamentais dos trabalhadores (portanto, direitos 
indisponíveis em caráter absoluto, insuscetíveis de renúncia, mesmo 
em sede coletiva), são os seguintes: direitos da personalidade, 
liberdade ideológica, liberdade de expressão e de informação, 
igualdade de oportunidades e de tratamento, não discriminação, 
idade mínima de admissão no emprego, salário mínimo, saúde e 
segurança do trabalho, proteção contra a despedida injustificada, 
direito ao repouso (intervalos, limitação da jornada, repouso semanal 
remunerado e férias), direito de sindicalização, direito de 
representação dos trabalhadores e sindical na empresa, direito à 
negociação coletiva, direito à greve, direito ao ambiente de trabalho 
saudável (ROMITA, 2009, 442). 
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Nesse contexto, os direitos da personalidade são direitos inerentes ao ser 

humano, de ordem extrapatrimonial, inalienáveis, imprescritíveis e irrenunciáveis, 

que visam assegurar a dignidade da pessoa humana (ROMITA, 2009). 

Relacionado o exercício do poder diretivo ao respeito à dignidade da 

pessoa humana, Toss (2012, p. 57) adverte que: 

 

O poder empregatício não dá direito à violação dos direitos da 
personalidade do trabalhador. A inserção do empregado no contexto 
empresarial não mitiga a eficácia dos seus direitos fundamentais. 
Podem ser exigidos o respeito à dignidade, e no caso específico, o 
direito à livre manifestação do pensamento e de organização 
para defesa dos interesses dos trabalhadores no local de 
trabalho. (Grifo do original). 

 

A CLT é exígua em termos de normas que amparem especificamente os 

direitos da personalidade, todavia, o Código Civil vigente atribuiu ampla tutela aos 

direitos da personalidade no seu Capítulo II. Essa disciplina é aplicável 

subsidiariamente às relações trabalhistas, nos termos do art. 8º da CLT. 

O poder empregatício não permite o assédio moral ou sexual dos 

trabalhadores. Nesses casos, sequer advém uma colisão entre direitos 

fundamentais, tendo em vista que o direito de propriedade não admite essas 

condutas infaustas à dignidade do trabalhador. 

Assédio moral consiste em 

 

todos aqueles atos e comportamentos provindos do patrão, gerente 
ou superior hierárquico ou dos colegas, que traduzem uma atitude de 
contínua e ostensiva perseguição que possa acarretar danos 
relevantes às condições físicas, psíquicas e morais da vítima 
(GUEDES, apud DALLEGRAVE NETO, 2010, p. 233). 

 

O assédio moral pode acontecer em uma relação hierárquica, do superior 

assediando o subordinado (descendente) ou vice-versa (ascendente), ou, ainda, 

entre colegas (horizontal) (DALLEGRAVE NETO, 2010). 

Conforme os julgados a seguir, constata-se a obrigação de reparos por 

parte de empregadores que ultrapassaram os limites do poder diretivo: 

 

EMENTA: INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. EXTRAPOLAÇÃO 
DOS LIMITES DO PODER DIRETIVO DO EMPREGADOR. 
ASSÉDIO MORAL. ÔNUS DA PROVA. Compete à parte autora o 
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ônus de provar a existência do alegado dano moral e quem o 
provocou, por se tratar de fato constitutivo do seu direito, na forma do 
quanto disposto no inciso I do artigo 333 do CPC, de aplicação 
subsidiária nesta Especializada. (TRT-5, RO 
00026209120135050251; Salvador/BA; 2ª. Turma; Relator: Débora 
Machado. DJ 02/03/2015). 
 
EMENTA: Do dano moral Inservíveis as alegações recursais no que 
concerne à clandestinidade da gravação feita pela reclamante, 
porquanto os diálogos constantes nos registros de áudios também 
pertencem à empregada. Até porque, exigir que a parte interessada 
comunique a outra de que serão feitos registros de suas conversas, 
certamente descaracterizaria o fim almejado com a gravação. Nesse 
sentido tem trilhado a jurisprudência da Corte Trabalhista. Não 
bastasse, o suporte tecnológico utilizado não encontra vedação em 
nosso ordenamento jurídico, ao revés, eis que apregoa o artigo 332, 
do CPC, que todos os meios legais, bem como os moralmente 
legítimos, ainda que não especificados neste Código, são hábeis 
para provar a verdade dos fatos, em que funda a ação ou a defesa. 
O exame dos arquivos de áudios (CD e ‘pen drive’) revela atitude da 
reclamada no local de trabalho de maneira desrespeitosa, que 
ultrapassa e muito o limite permitido para o exercício do legítimo 
direito potestativo do empregador. A demandada abusa de sua 
posição hierárquica para subjugar os empregados, entre eles a 
reclamante, que aparece sendo vítima de gritos e ofensas nas 
gravações. É o chamado assédio moral vertical. [...] O dano moral 
exige prova cabal e convincente da violação à imagem, à honra, à 
liberdade, ao nome etc., ou seja, ao patrimônio ideal do trabalhador. 
[...] Evidenciada a ofensa ao princípio da dignidade da pessoa 
humana, consagrado no artigo 1º, III da Constituição Federal, 
reformo o julgado de origem e condeno a reclamada no pagamento 
de indenização por danos morais. [...] Para tanto, há que se atentar 
que a lesão de ordem moral é, em essência, incomensurável, porém, 
deve o magistrado avaliar a intensidade do sofrimento da vítima em 
face da gravidade do dano e considerar a personalidade e o grau do 
poder econômico do ofensor ante a conjuntura do país. Só assim, 
poder-se-á estabelecer o valor da indenização dentro da 
razoabilidade e equidade, evitando-se uma situação de exorbitância 
que represente perigo de ruína financeira do devedor, ou que, por 
outro lado, fixe valor tão irrisório que a pena deixará de cumprir com 
seu caráter pedagógico, que, no presente caso, pelas razões 
expostas, fixo no importe de R$ 15.000,00 (quinze mil). (TRT-2, AC 
20150216348; São Paulo. 4ª Turma; Relator(a): MARTA CASADEI 
MOMEZZO; Revisor: MARIA ISABEL CUEVA MORAES. DJ 
17/03/2015; D Publicação 27/03/2015). 

 

Há, ainda, o assédio sexual, que, diferente do assédio moral, caracteriza-

se pela relação vertical descendente, isto é, quem o pratica é um superior 

hierárquico, o qual se aproveita de sua posição para obter favores sexuais do 

subordinado. Trata-se atentado contra a liberdade sexual do trabalhador, assim 

como de sua intimidade corporal, de modo que é prática criminosa, prevista no 
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Diploma Penal brasileiro, em seu art. 216-A, e respectivos dispositivos, incluídos 

pela Lei n. 10.224, de 15 de maio de 2001: 

 

Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou 
favorecimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de 
superior hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício de 
emprego, cargo ou função. 
Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. 
Parágrafo único. (VETADO). 
§ 2º A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 
(dezoito) anos. 

 

Conforme esclarece Souza (2009, p. 11), embora existam duas espécies 

de assédio sexual – aquela realizada através de chantagem por parte do 

empregador ou superior hierárquico e a intimidação difusa, e a que causa distúrbio 

no ambiente de trabalho, independentemente da relação de hierarquia – apenas a 

primeira espécie configura crime no Brasil. Todavia, “a prática de assédio sexual por 

intimidação também é reprovada, configurando um ilícito civil e trabalhista”. 

Existe, também, a prática discriminatória que atente aos direitos 

fundamentais dos trabalhadores, de modo que é repudiada pelo principio da 

igualdade. Este, de acordo com a Carta Magna brasileira vigente, revela-se nas 

seguintes dimensões: 

 

formal (igualdade perante a lei, art. 5º, I) e material (igualdade na lei, 
art. 3º, IV). Tem como objetivo fundamental a promoção do bem de 
todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação. A proibição da 
discriminação, como vertente negativa do princípio da igualdade, é 
enfatizada no art. 7º, incisos XXX, XXXI e XXXII da Carta Magna. O 
art. 5º, inciso XLI da Lei Maior estabelece que a lei punirá qualquer 
discriminação atentatória dos direitos e liberdades fundamentais 
(SOUZA, 2009, p. 11). 

 

A esse respeito, a Lei 9.029, de 13 de abril de 1995, dá providências 

sobre a admissão no trabalho, dispondo, no seu art. 1º: 

 

Art. 1º Fica proibida a adoção de qualquer prática discriminatória e 
limitativa para efeito de acesso a relação de emprego, ou sua 
manutenção, por motivo de sexo, origem, raça, cor, estado civil, 
situação familiar ou idade, ressalvadas, neste caso, as hipóteses de 
proteção ao menor previstas no inciso XXXIII do art. 7º da 
Constituição Federal. 
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A discriminação também é regulada, de forma genérica, pela Convenção 

111 da Organização Internacional do Trabalho (OIT), corroborada pelo Brasil, 

proibindo-a em todas as suas formas e por qualquer motivo. 

Ainda neste contexto, o art. 3º, parágrafo único, da CLT proíbe quaisquer, 

“distinções relativas à espécie de emprego e à condição de trabalhador, nem entre o 

trabalho intelectual, técnico e manual”. Também na CLT, o art. 373-A, incluído pela 

Lei n. 9.799, de 26 de maio de 1999, determina as limitações aos poderes do 

empregador na fase pré-contratual e contratual: 

 

Art. 373-A. Ressalvadas as disposições legais destinadas a corrigir 
as distorções que afetam o acesso da mulher ao mercado de 
trabalho e certas especificidades estabelecidas nos acordos 
trabalhistas, é vedado: 
I - publicar ou fazer publicar anúncio de emprego no qual haja 
referência ao sexo, à idade, à cor ou situação familiar, salvo quando 
a natureza da atividade a ser exercida, pública e notoriamente, assim 
o exigir; 
II - recusar emprego, promoção ou motivar a dispensa do trabalho 
em razão de sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de 
gravidez, salvo quando a natureza da atividade seja notória e 
publicamente incompatível; 
III - considerar o sexo, a idade, a cor ou situação familiar como 
variável determinante para fins de remuneração, formação 
profissional e oportunidades de ascensão profissional; 
IV - exigir atestado ou exame, de qualquer natureza, para 
comprovação de esterilidade ou gravidez, na admissão ou 
permanência no emprego; 
V - impedir o acesso ou adotar critérios subjetivos para deferimento 
de inscrição ou aprovação em concursos, em empresas privadas, em 
razão de sexo, idade, cor, situação familiar ou estado de gravidez; 
VI - proceder o empregador ou preposto a revistas íntimas nas 
empregadas ou funcionárias. 
[...]. 

 

Como exemplo de práticas que podem ensejar discriminação, em 

entrevistas de seleção, são proibidas perguntas sobre crença religiosa, ideologia 

política, opção sexual, modo de vida ou outros aspectos não pertinentes ao contexto 

do trabalho almejado (BRITO FILHO, 2002). Tais práticas consistem em violação ao 

direito da personalidade que, na lição de Barros (2009, p. 646): 

 

é traduzida também pelo desrespeito à liberdade de pensamento, 
crença religiosa, convicção filosófica, política ou sindical 
assegurada no art. 5º (incisos IV, VI, VIII e XVII) e no art. 8º da 
Constituição da República de 1988. [Nos] repertórios de 
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jurisprudência [...] acórdão proferido pelo TRT da 9ª Região – 3ª 
Turma [...] considerou nula a despedida de empregado, por ter se 
verificado com restrição ao princípio da liberdade de expressão ou, 
mais precisamente, em decorrência de perseguição político-
partidária. A consequência foi a reintegração. (Grifos do original). 

 

No mesmo sentido, Souza (2009, p. 19) liberdade de pensamento e de 

convicção religiosa, filosófica ou política deve ser vista de um ponto de vista 

negativo, considerando-se a possibilidade de o “trabalhador ocultar o seu 

pensamento, a sua crença, a sua convicção e a sua ideologia ou manifestá-las 

somente perante um grupo de pessoas que lhe convir. Encontra-se tutelado pelo 

direito à intimidade e à vida privada”. 

Todavia, Simón (2000) esclarece que é possível ao empregador 

estabelecer condutas de acordo com a orientação pronunciada de uma determinada 

linha ideológica, política, filosófica ou religiosa, em organizações como colégios 

religiosos, partidos políticos e sindicatos, sem que se configure ofensa à liberdade 

de consciência, desde que seja indispensável para o exercício da função. 

Acerca do dever de respeitar a honra do trabalhador, Souza (2009, p. 20) 

ressalta que deve ocorrer 

 

desde a fase pré-contratual até a extinção do vínculo. Ela pode ser 
analisada sob dois aspectos: o subjetivo e o objetivo. O primeiro 
refere-se à convicção do indivíduo acerca da sua dignidade, à sua 
autoestima. O aspecto objetivo consiste na reputação, na boa-fama, 
no respeito social de que goza o indivíduo. A violação da honra do 
trabalhador, pela prática de injúria, difamação, calúnia ou pela 
degradação do meio ambiente de trabalho, enseja a reparação por 
danos morais. Tais condutas extrapolam o poder diretivo. 

 

No tocante aos limites do poder de controle do empregador, que se refere 

ao âmbito da revista, relaciona-se ao que enfatiza a Carta Magna vigente, onde se 

diz respeito à proteção do direito à intimidade e à vida privada: 

 

Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 
natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes 
no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
X - são invioláveis a intimidade, a vida privada, a honra e a imagem 
das pessoas, assegurado o direito a indenização pelo dano material 
ou moral decorrente de sua violação; 
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XI - a casa é asilo inviolável do indivíduo, ninguém nela podendo 
penetrar sem consentimento do morador, salvo em caso de flagrante 
delito ou desastre, ou para prestar socorro, ou, durante o dia, por 
determinação judicial;  
XII - é inviolável o sigilo da correspondência e das comunicações 
telegráficas, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no 
último caso, por ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei 
estabelecer para fins de investigação criminal ou instrução 
processual penal; 
[...]. 

 

Nesse sentido, cabe a transcrição das seguintes Ementas: 

 

Ementa: RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO POR DANO 
MORAL. REVISTA NOS PERTENCES DO EMPREGADO. 
AUSÊNCIA DE CONTATO FÍSICO. A decisão regional merece 
ajustes, a fim de se adequar à jurisprudência desta Corte superior, no 
sentido de que a mera revista visual nos pertences do empregado, 
como bolsas e sacolas, não configura, por si só, ofensa à sua 
moral/intimidade, constituindo, na realidade, exercício regular do 
direito do empregador, inerente ao seu poder de direção e 
fiscalização. Precedentes. Recurso de revista conhecido e provido. 
(TST, RR 9170620135190003. 8ª Turma; Relator(a): Dora Maria da 
Costa. DJ 18/03/2015; DEJT 20/03/2015). 

 

Ementa: A) AGRAVO DE INSTRUMENTO EM RECURSO DE 
REVISTA. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. REVISTA NOS 
PERTENCES DO EMPREGADO. Caracterizada a existência de 
dissenso pretoriano, dou provimento ao agravo de instrumento para 
destrancar o recurso de revista. Agravo de instrumento conhecido e 
provido. B) RECURSO DE REVISTA. INDENIZAÇÃO POR DANOS 
MORAIS. REVISTA NOS PERTENCES DO EMPREGADO. A 
decisão regional merece ajustes a fim de se adequar à jurisprudência 
desta Corte Superior no sentido de que a mera revista visual nos 
pertences do empregado, como bolsas e sacolas, não configura, por 
si só, ofensa à sua moral/intimidade, constituindo, na realidade, 
exercício regular do direito do empregador, inerente ao seu poder de 
direção e fiscalização. Precedentes. Recurso de revista conhecido e 
provido. (TST, RR 8346120125090016  834-61.2012.5.09.0016, 8ª 
Turma, Relator(a): DORA MARIA DA COSTA, DJ: 23/10/2013, DEJT 
25/10/2013). 

 

Souza (2009) acrescenta, sobre os limites do poder de controle do 

empregador, que são vetadas as seguintes práticas: a) uso de equipamentos 

audiovisuais que “fiscalizem” diretamente o trabalhador durante toda a jornada, 

ensejando a rescisão indireta do contrato trabalhista (art. 483, alínea “b” da CLT). 

Mas, se tem como finalidade controlar a produção ou de monitorar os locais de 

acesso ou de circulação de pessoas estranhas, o uso desses equipamentos é 
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permitido apenas nesses espaços; b) violação da correspondência e das 

comunicações, de dados e das comunicações telefônicas, salvo, no último caso, por 

ordem judicial, nas hipóteses e na forma que a lei estabelecer para fins de 

investigação criminal ou instrução processual penal; c) controle da Internet, salvo 

quando utilizada como meio para a execução do serviço – mediante ciência prévia – 

ou, conforme Simón (2000), quando permitido pelo empregador o uso deste meio 

para que os trabalhadores realizem suas atividades pessoais. 

Qualquer que seja a hipótese, se há fundadas suspeitas de que o 

trabalhador entra em sites ilegais e/ou usa e-mail para fins proibidos pelo direito, a 

exemplo de envio de fotos pornográficas infantis, o empregador pode ter acesso, 

pois, a intimidade e a privacidade do empregado não podem ser discutidas em face 

da salvaguarda de práticas ilícitas, consoante o princípio da proporcionalidade. 

Nesse sentido, o Ministro Celso de Mello do Supremo Tribunal Federal: 

 

As liberdades públicas não são mais entendidas em sentido absoluto 
em face da natural restrição resultante do princípio da convivência 
das liberdades, pelo qual nenhuma delas pode ser exercida de modo 
danoso à ordem pública e às liberdades alheias. Nessa ordem de 
idéias, deve ser considerada a inviolabilidade do sigilo de 
correspondência e das comunicações telegráficas e telefônicas, com 
vista à finalidade ética ou social do exercício do direito que resulta da 
garantia, tutela desta natureza não pode ser colocada para a 
proteção de atividades criminosas ou ilícitas. Podem ser efetuadas a 
interceptação e a violação de correspondência no caso de suspeita 
da prática de infração penal (...) e das comunicações que 
comprometam a moral e os bons costumes, ou seja, em todas as 
hipóteses que aviltem o interesse social ou se trate de proteger ou 
resguardar direitos ou liberdades de outrem, também 
constitucionalmente garantidos. (STF – Proc. HC 70814-5, Rel. Min. 
Celso de Mello. DJU de 24.06.1994, p. 16649, apud ROMITA, 2009, 
303). 

 

Portanto, o poder do empregador é limitado em sentido geográfico e 

temporal, pois o controle praticado fora do local de trabalho ou nos horários de 

repouso e lazer não encontra apoio, tendo em vista que não faz parte da atividade 

exercida pelo trabalhador, adentrando na sua vida privada. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

Os poderes do empregador têm sua gênese no momento em que é 

celebrado um contrato trabalhista entre as partes, pois, é quando se inicia uma 

relação de emprego, que tem como um de seus requisitos a subordinação jurídica, a 

qual é disposta ao empregador como forma de poderes. 

Com as funções de organizar, dirigir, controlar e disciplinar a relação 

trabalhista, os poderes do empregador encontram limites, pois, do contrário, seria 

permitir práticas coercitivas, assim caracterizadas por afrontar princípios insculpidos 

na Lei Maior e em Leis Trabalhistas brasileiras. 

Desse modo, deve ser assegurado, como base mínima intransponível, o 

trabalho digno, equivalente à: existência de trabalho, liberdade de trabalho, 

igualdade no trabalho, remuneração digna, proibição do trabalho infantil, liberdade 

sindical e à proteção contra os riscos sociais. 

Portanto, por força dos direitos fundamentais, podem ser exigidos o 

respeito à dignidade, à honra, à imagem, à intimidade, à privacidade do empregado 

e valor social do trabalho. 
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LIMITS ON DIRECTION AND CONTROL OF THE EMPLOYER 

 

ABSTRACT 

 

The aim of this review article is to identify limits on direction and control of the 
employer in labor relations. There is controversy related to power of direction of the 
employer and its limits on the power of control. The employee and the employer have 
rights and obligations legally established, however, although there are peculiar 
principles to the Labor Law, interest to define the power of direction of the employer 
as well as the extent to which he can have control over their employees. Conclude 
that the power of direction and the employer's control is limited because 
authoritarianism and exacerbation consist on incoherent practices to the principles 
established by the Brazilian Federal Constitution, in relation to human dignity. 

 

Keywords: Employer. Directive power. Control power. Limits. 

 

 


